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CONSTITUINTE 

Quércia pressiona por 
reforma anunciando ação 
contra governo federal 

por Adriana Vera e Silva 
de São Paulo 

0 governador de São 
Paulo, Orestes Quércia, 
anunciou ontem, em Presi­
dente Prudente, segundo 
nota de sua assessoria, que 
está preparando uma ação 
judicial contra a decisão do 
governo federal de cortar 
òs financiamentos para os 
estados. Este deverá ser o 
principal assunto do encon­
tro entre Quércia e o presi­
dente José Sarney, que vi­
sita hoje o município de Ja-
les, no interior de São Pau­
lo. Decretado em fevereiro, 
o corte dos financiamentos 
está paralisando a maioria 
das-obras planejadas pelo 
governador paulista. 

D anúncio de Quércia é, 
também, uma reação 
política contra as pressões 
do governo federal para 
que a Assembleia Consti­
tuinte não aprove a refor­
ma tributária instituída no 
projeto da Comissão de Sis­
tematização. Esta refor­
ma, que aumenta em cerca 
de 20% a arrecadação dos 
estados e municípios, com 
a correspondente redução 
para o governo federal, co­
meçou a ser votada pela 
Constituinte. 

Segundo o governador, 
"a reforma tributária me­
lhora a arrecadação de es­
tados e municípios e é esse 
processo de descentraliza­
ção da receita fiscal pelo 

- qual os municipalistas luta­
ram durante tantos anos". 

A ação judicial contra o 
corte de financiamentos do 
governo federal seria feita 
com base na acusação de o 
decreto de n? 1.464—baixa­
do pelo governo no dia Sitie 
Jfcvereiro — ser retroatjvo, 

já que congela os financia­
mentos aos governos esta­
duais a níveis de 31 de de­
zembro do ano passado. 

"O financiamento de 46,9 
milhões de OTN para a 
construção de casas popu­
lares foi pedido em três 
cartas de abertura de cré­
dito. Já havia sido concedi­
do e depois foi congelado e 
bloqueado", disse o secre­
tário de Planejamento de 
São Paulo, Frederico Ma-
zuchelli. Segundo o secre­
tário, "o governo federal 
não qualifica o que está 
cortando. Queremos seleti-
vidade para ver o que será 
financiado ou não". 

Apesar deste atrito entre 
Quércia e Sarney, o goverv 
nador prosseguirá hoje os 
contatos com outros gover­
nadores para manter a uni­
dade do PMDB e conseguir 
adesões a um plano econô 
mico de emergência que 
está elaborando junto com 
um grupo de líderes sindi­
cais e empresariais paulis­
tas. A partir deste plano, 
que pretende apresentar a 
Sarney e da construção de 
uma frente de governado­
res, Quércia deseja conse­
guir a reaproximaçâo do 
PMDB com o governo fede­
ral. 

Depois de acompanhar o 
presidente na visita a la­
les, pela manhã — quando 
estarão presentes os gover­
nadores de Mato Grosso, 
Carlos Bezerra, e de Mito 
Grosso do Sul, Marcelo Mi­
randa — Quércia vai recn-
cionar à tarde, no Palácio 
dos Bandeirantes, os go* 
vernadores de Minas Gej, 
rais, Newton Cardoso; Gej 
raldo Melo, do Rjo Grande 
do Norte e Henrt"'""" 
lo, de Goiás. 

União perde no mínimo 19% da receita 
por Jurema Baesse 

de Brasília 
Começou a ser amarra­

do, ontem, um acordo entre 
as bancadas do Norte e 
Nordeste com o Sul e Su­
deste que poderá reduzir 
em três ou quatro pontos 
percentuais a perda da 
União com a aprovação, 
ontem, da proposta do 
"Centrão" para o capítulo 
tributário. Pela proposta 
do "Centrão", a União terá 
de transferir adicional­
mente para os estados e 
municípios 23% a mais do 
que repassa hoje, e com a 
efetivação do acordo esta 
perda poderá cair para cer­
ca de 19%. 

Segundo resumiu uma 
qualificada fonte do Minis­
tério da Fazenda, "esta re­
dução é o máximo que a 
União poderá conseguir 
com a aprovação de alguns 
destaques que começarão a 
ser discutidos a partir de 
hoje". A amarração desse 
acordo tem os dedos da Re­
ceita Federal, mas está 
sendo articulado pela ban­
cada do Nordeste. 

A Receita Federal está 
tentando convencer o Nor­
deste de que ele não será 
tão beneficiado como pare­
ce. Segundo uma fonte da 
Receita Federal, do total 
adicional que será transfe­
rido pela União, os estados 
do Sul e Sudeste, que são os 
mais ricos, ficarão com 
quase 60% do total, na me­
dida em que terão condição 
de lançar os 5% de adicio­
nal do Imposto de Renda e 
ainda têm o fundo de res­
sarcimento do IPI com as 
exportações. Basicamente, 
o acordo prevê o seguinte: 

O que pára em São Pauipi 
por Adriana Vera e Silva 

de São Paulo 
O congelamento dos fi­

nanciamentos do governo 
federal para os estados tem 
reflexos significativos nas 
obras planejadas pelo go­
vernador paulista, Orestes 
Quércia. 

Segundo informou ontem 
o secretário de Planeja­
mento de São Paulo, Frede­
rico Matias Mazzuchelli, a 
partir das resoluções de nú­
meros 1.464 e 1.469, baixa­
das pelo governo federal 
em fevereiro, estão blo­
queados os seguintes finan­
ciamentos ao governo pau­
lista: 

• Habitação: 46,9 milhões 
de Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), para a 
construção de casas popu­
lares na periferia da capi­
tal e no interior. O emprés­
timo seria concedido pela 
Caixa Económica Federal. 

• Justiça e Segurança: 
39,2 milhões de OTN, que 
também viriam da CEF, 
para a construção de 23 
presídios e 11,4 milhões de 
OTNs, que serviriam para 
a construção de distritos 
policiais. 

Saneamento Básico: 
Também viriam da CJ5F 
35,6 milhões de OTN para Í 
obras de tratamentofde 1 
água e esgoto. -

• Transporte: O Banco 
Nacional de Desenvolvi­
mento Económico e Social 
(BNDES) deixou de em­
prestar a São Paulo US$ 
47,6 milhões para a conclu­
são das obras da linha 
Leste-Oeste da Companhia 
do Metropolitano (Metro), 
que seria a ligação entre os 
bairros de It a quer a e da 
Barra Funda. 

Além dessa linha, foi pre­
judicado o programa me­
tropolitano de tróleibus, 
que receberia US$ 16,7 mi­
lhões do BNDES. 

Outro empréstimo, de 
USS 1,9 bilhão, também do 
BNDES, foi suspenso e in­
terrompeu as obras de ex­
tensão da linha Norte-Sul 
do Metro (entre Santana e 
Tucuruvi) e das linhas 
Itaquera-Guaianazes e Vila 
Prudente-Vila Madalena. 

Para a Ferrovia Paulista 
S.A. (Fepasa), foi cancela­
do o empréstimo de US$ 131 
milhões, também do 
BNDES. 

A bancada do Sul e Sudeste 
aprovariam as emendas 
dos deputados Mussa De­
mes (PFL-PI), que deter­
mina que os fundos de par­
ticipação dos estados e mu­
nicípios passem a incidir 
sobre todos os impostos fe­
derais e não apenas sobre o 
Imposto de Renda e o Im­
posto sobre Produtos In­
dustrializados (IPI), e 
também a de José Louren­
ço (PFL-BA), que mantém 
na esfera da União os im­
postos' únicos sobre mine­
rais, combustíveis e ener­
gia. 

Em troca desse apoio, a 
bancada do Nordeste apro­
varia a elevação da aliquo-
ta de ressarcimento de IPI 
com as exportações de 
1,5% para 2,7%. Ê que pela 
proposta de Mussa Demes, 
essa alíquota é de 1,5%, 
mas passa a incidir sobre 
toda a receita tributária. 
Com o acordo, ela seria ele­
vada e passaria a corres­
ponder a 10% do IPI, como 
prevê a emenda do "Cen­
trão", ou seja, os estados 
do Sul não sairão perdendo 
nesse ponto. 

Faz parte também do 
acordo a inclusão dos im­
postos únicos para a base 
de cálculo dos fundos de 
participação, e é nesse pon­
to que os estados do Norte e 
Nordeste sairão favoreci­
dos. Caso os impostos úni­
cos saiam da esfera da 
União e passem para os es­
tados produtores, os esta­
dos do Norte e Nordeste 
sairão perdendo. Se eles fi­
carem na alçada da União 
e entrarem no fundo, ocor­
rerá o inverso, ou seja, os 
estados que nao produzem! 

~ _ >> Texto básico será do ''Centrão 
por Ana Cristina Magalhães 

de Brasília 
Começou ontem a votação dr 

título VI do projeto constitucional, 
que trata do Sistema Tributário e 
Orçamentos. 

Como é feito sistematicamente 
no início de cada título, os consti­
tuintes aprovaram, salvo os desta­
ques, o texto-base do "Centrão". 
Foi a única votação do dia, porque 
a sessão foi suspensa pelo presi­
dente da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, devido à mor­
te do senador António Farias 
(PMDB/PE). 

Até à noite de ontem, as lideran­
ças partidárias ainda não tinham 
chegado a um acordo sobre os te­
mas mais polémicos que são os 
fundos de participação dos esta­
dos, o adicional de 5% do Imposto 
de Renda e a extinção dos impos­
tos únicos. 

Sobre o repasse pela União dos 
fundos de participação dos esta­
dos, a discussão centraliza-se em 
saber se os estados do Norte e Nor­
deste serão beneficiados. Para o 
deputado José Luís Maia, membro 
do "Centrão", só depois que o gru­
po estudar a situação de estado por 
estado é que se poderá saber 
"quem ganha e quem perde". Se­
gundo o senador Gerson Camata, o 
problema não é simples porque 
não há estado que saiba com exati-
dão qual a sua renda "per capita". 
"O que os estados sabem é que sua 
renda 'per capita' está abaixo ou 
acima da média nacional, mais na­
da", disse o senador. 

Esses estados também estão 
preocupados com a possível cria­
ção do adicional de 5% do Imposto 
de Renda incidente sobre lucros, 
ganhos e rendimentos de capital 

pagos pelas pessoas físicas ou 
jurídicas. O aumento do imposto, 
se ocorrer, poderá levar as empre­
sas a repassar esse gasto para o 
preço dos produtos. Como os esta­
dos do Norte e Nordeste se carac­
terizam mais como consumidores, 
já que as indústrias e serviços se 
encontram nas regiões Sul e Su­
deste, seriam eles — o Norte e o 
Nordeste — quem, por via indire-
ta, pagaria esse adicional. 

A questão da extinção dos im­
postos únicos sobre transportes, 
minérios, energia elétrica e com­
bustíveis preocupa mais o governo 
federal, que é o atual arrecadador 
desses tributos. A reforma propos­
ta tanto no projeto do "Centrão" 
quanto na Sistematização extingue 
os impostos incluindo-os na base 
de cálculo do Imposto sobre Circu­
lação de Mercadorias (ICM) reco­
lhido pelos estados. 

petróleo, energia ou ouro, 
por exemplo, terão uma 
participação do imposto, 
pois a distribuição prevista 
pelo fundo é inversamente 
proporcional à renda "per 
capita" dos estados. 

Além disso, a bancada do 
Norte e Nordeste aprovaria 
o adicional de 5% de IR, 
que vai beneficiar o Sul e 
Sudeste, especialmente 
São Paulo e Rio de Janeiro, 
que concentram as aplica­
ções no "overnight" em to­
do o País. 

Segundo ressaltou o de­
putado Mussa Demes, o 
que estí prevalecendo no 
entendimento nio é ques­

tão partidária e, sim, o as­
pecto regionalista. "Norte 
e Nordeste não vão aprovar 
nada que reduza os seus ga­
nhos." Demes explicou que 
a sua emenda não teve a in­
tenção de favorecer a 
União. Pelo contrário, ela 
pretende "amarrar" todos 
os impostos federais que 
existem e também os que 
poderão ser criados, uma 
vez que os fundos passa­
riam a incidir sobre todos 
os impostos. 

Para o deputado José 
Serra (PMDB-SP), os im­
postos únicos devem ir pa­
ra os estados, o que, po­
rém, está sendo alvo de en­

tendimento. Logo depois 
que foi aprovada a emenda 
do "Centrão", o deputado 
Serra comentou que, "se o 
governo tivesse gastado 
10% da energia que gastou 
para aprovar o sistema de 
governo, teria conseguido 
um projeto melhor do ponto 
de vista da União". 

Pela manhã, o presidente 
José Sarney reuniu os par­
lamentares mais destaca­
dos do Nordeste, José Luiz 
Maia (PFL-PI), Benito Ga-r 

ma (PFL-BA), Mussa De­
mes (PFL-PI), Ricardo 
Fiúza (PFL-PE) e os líde­
res Saldanha Derzi, José 
Lourenço e Carlos San'An-
na, para apelar para a ban­
cada do Nordeste a que não 
aprovasse o substitutivo do 
"Centrão". Sarney fez um 
apelo enfático aos parla­
mentares dizendo que o 
Nordeste sairia prejudica­
do pela proposta do "Cen­
trão", e que a "União" po­
deria ficar inviável 


